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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0102493-58.2012.815.2001.
Origem : 17ª Vara Cível da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo.
Advogado : Marina Bastos da Porciuncula Benghi e Michele Ferretti.
Apelada : Rinalda Araújo Guerra de Oliveira.
Advogado : Rainier Freitas Rodrigues.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTO.  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
DEVER  DE  GUARDA  PELO  PRAZO
CORRESPONDENTE  AO  LAPSO
PRESCRICIONAL DE EVENTUAL DEMANDA
AJUIZADA  PELO  CLIENTE  BANCÁRIO.
ESCUSA ILEGÍTIMA DE  IMPOSSIBILIDADE
DE EXIBIÇÃO. PRESENÇA DOS ELEMENTOS
QUE  IMPÕEM  A PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
DESPROVIMENTO.

- O dever de guarda dos documentos bancários vigora
pelo  mesmo  prazo  de  prescrição  da  eventual
pretensão  que  o  consumidor  possa  apresentar  em
relação ao negócio jurídico constante no instrumento
contratual,  não  havendo que  se  cogitar  em
desobrigação  de  guarda  da  instituição  financeira,
fulcrada  em  norma  administrativa  de  regulação
bancária que prevê o prazo de 05 (cinco) anos após o
encerramento da conta.

-   Em  sendo  comum  o  documento  pleiteado  pela
demandante,  o  dever  de  exibição  é  manifesto,
especialmente quando se  verifica  de  forma nítida  a
necessidade/utilidade  no  provimento  jurisdicional
exibitório como forma de garantir o ingresso de futura
e eventual ação principal revisional.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso apelatório.  

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo HSBC Bank Brasil
S/A – Banco Múltiplo contra sentença (fls. 70/75) proferida pelo Juízo da 17ª
Vara Cível da Capital que, nos autos da “Ação de Exibição de Documento”
ajuizada por  Rinalda Freitas Rodrigues em face da instituição recorrente,
julgou procedente a demanda, apresentando a seguinte ementa:

 “AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS COM
PEDIDO  LIMINAR.  Contrato  de  arrendamento
mercantil para financiamento de veículo. Instituição
bancária. Pedido Liminar. Não deferido. Documento
comum às partes. Exibição. Procedência.
-Tratando-se  de  documento  comum  às  partes,  não
pode o litigante ver tolhida a possibilidade de valer-
se da prova somente por não estar a mesma em seu
poder.  Trata-se  de  direito  constitucional  à  prova,
assegurado a todo aquele que participa do processo,
seja judicial ou administrativo.
- O prazo prescricional para propositura da ação de
exibição de documentos é de vinte anos ante a regra
do art. 177 do Código Civil  de 1916, quando, por
ocasião  da  propositura  da  demanda,  já  tiver
decorrido  mais  da  metade  do  prazo  prescricional
(art.  2.208 do Código Civil vigente) (15ª Ccv., Rel.
Hamilton  Mussi  Correa,  apelação  n.  710.878-5,
julgado em 27.10.2010).
- É obrigação da instituição financeira pelo prazo de
cinco  anos  após  o  encerramento  da  conta,  menos
certo não é que este ordenamento administrativa não
pode se sobrepor à lei, em especial, a uma lei geral,
no caso, ao Código Civil”.

Inconformada,  a  instituição  bancária  interpôs  Recurso
Apelatório  (fls.  77/86),  em  cujas  razões  defende  a  reforma  da  sentença,
alegando a inexistência do contrato físico e consequente impossibilidade de
exibição, sob o argumento de que o contrato foi liquidado em 28/09/2005, não
estando o Banco recorrente em posse do respectivo instrumento, “uma vez que
o mesmo foi extraviado”. Enfatiza que a guarda de documentos expurgados do
sistema é de 05 (cinco) anos, como preconiza o art. 2º da Resolução 2.078 do
BACEN.

Ressalta ainda a ausência do fumus boni iuris e do periculum in
mora, argumentando que “não havendo demonstração inquívoca do perigo de
dano irreparável para justificar a pretensão sumária, não se recomenda sua
concessão inaudita altera pars, inclusive porque 'o fato de não se necessitar
de decisão liminar em nada se prejudica a sorte da ação cautelar – não é
característica das cautelares o pedido liminar –, pois aquela nada mais é do
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que o pedido de tutela antecipada que nem sempre se mostra necessário,
ainda que, na maioria dos casos, seja a regra”.

Por  fim,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  reforma  da
sentença, para julgar improcedente o pedido apresentada pela parte recorrida.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  94/99),  alegando,
preliminarmente,  a  falta  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  da
sentença e a litigância de má-fé. No mérito, pleiteia a manutenção da sentença
recorrida.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  104/107),  opinando pelo prosseguimento  do feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente, cumpre destacar que, a despeito da alegação da
parte  recorrida  quanto  a  não  impugnação  dos  fundamentos  da  sentença,
verifica-se  que  o  apelo  interposto  pela  instituição  bancária  ataca  o
embasamento  da  decisão,  bem como preenche aos  demais  pressupostos  de
admissibilidade recursal, razão pela qual conheço do apelo, passando à análise
de seus argumentos.

Ressalte-se, ainda, a não verificação de situação que importe o
reconhecimento de litigância de má-fé por parte do Banco, o qual se encontra
tão somente manifestando o direito de inconformismo com a decisão judicial
que lhe foi desfavorável.

Conforme  se  infere  dos  autos,  Rinalda  Araújo  Guerra  de
Oliveira ajuizou a presente demanda com o objetivo de ver exibido o contrato
efetivado junto ao HSBC Bank Brasil S/A – Banco Múltiplo, realizado em
2002, por meio do qual adquiriu financiamento para compra de automóvel.
Afirma a necessidade de obtenção de cópia do instrumento para averiguação
da regularidade dos  encargos cobrados,  em especial  o Custo Efetivo Total,
bem como as taxas, tarifas e despesas administrativas cobradas pelo agente
financeiro.

Em contrapartida, o Banco demandado alega a impossibilidade
de exibir, sob o argumento de que não está em posse do contrato pretendido,
uma vez que foi extraviado, afirmando que foi liquidado em 2005 e que o
respectivo dever  de guarda de documentos expurgados do sistema é de 05
(cinco) anos, com base no art. 2º da Resolução nº 2018 do BACEN.

Pois bem,  a  impossibilidade arguida pela  instituição apelante
não tem guarida dentro do ordenamento jurídico pátrio, como bem delineado
no fundamento da sentença proferida pela magistrada de base.
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Isso  porque é  entendimento  pacífico  nos  Tribunais  Pátrios  a
conclusão de que o dever de guarda dos documentos bancários vigora pelo
mesmo prazo de prescrição da eventual  pretensão que o consumidor possa
apresentar em relação ao negócio jurídico constante no instrumento contratual.
Assim, não há que se cogitar em desobrigação de guarda do banco, fulcrada
em  norma  administrativa  de  regulação  bancária  que  prevê  o  prazo  de  05
(cinco) anos após o encerramento da conta.

Nesse sentido, confira-se o seguinte aresto:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO
DE DOCUMENTOS. PRAZO DE 05 (CINCO) ANOS
PARA  GUARDA  DE  DOCUMENTOS.
INADMISSIBILIDADE.INTERESSE  DE  AGIR
PRESENTE.DEVER  DE  EXIBIR  OS
DOCUMENTOS  QUANDO  SOLICITADOS.
RECURSO  DESPROVIDO.  01.  Os  documentos
bancários  dever  ser  mantidos  pelas  instituições
financeiras pelo prazo prescricional, e não o prazo
determinado  pela  circular  do  BACEN.  02.  O
interesse  de  agir  na  ação cautelar  de  exibição  de
documentos  consiste  no  direito  do  apelado  de  ter
acesso aos extratos e contratos que realizou com o
apelante,  não  está  condicionado  à  recusa  da
instituição financeira em apresentá-los.  03.  A ação
cautelar  de  exibição  de  documentos  contra
instituição  financeira  independe  de  prévio
requerimento  administrativo.Apelação  Cível
desprovida”.
(TJ-PR 9153962  PR  915396-2  (Acórdão),  Relator:
Paulo  Cezar  Bellio,  Data  de  Julgamento:
05/09/2012, 16ª Câmara Cível). (grifo nosso).

Na hipótese vertente, restou bem aplicada, inclusive, a regra de
transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002, haja vista que na data
da entrada em vigor do novo diploma civilista, em janeiro de 2003, não havia
transcorrido mais da metade do prazo prescricional estabelecido no Código de
1916, aplicando-se, portanto, o lapso temporal decenal, estatuído no art. 205
do Código Civil atualmente vigente.

Enaltecendo  a  persistência  do  dever  de  exibição  ainda  que
findos os contratos, veja-se o seguinte julgado:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL.  MEDIDA  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  DEVER  DE  GUARDA.  PRAZO
PRESCRICIONAL.  RECURSO  PROVIDO.  -  A
instituição financeira tem o dever legal de guardar
os  documentos  referentes  aos  negócios  jurídicos
firmados  com  seus  clientes  pelo  prazo  em  que
estariam prescritas  eventuais  ações  judiciais  sobre
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eles. - Ainda que findos, os contratos bancários são
passíveis de revisão judicial”.
(TJ-MG - AC: 10433103236272002 MG ,  Relator:
José  Flávio  de  Almeida,  Data  de  Julgamento:
10/04/2013, Câmaras Cíveis / 12ª CÂMARA CÍVEL,
Data de Publicação: 22/04/2013)

No  mesmo  sentido,  esta  Corte  de  Justiça  já  se  manifestou,
pontuando,  inclusive,  que,  em  sendo  comum  o  documento  pleiteado  pela
demandante,  o  dever  de  exibição  é  manifesto,  especialmente  quando  se
verifica de forma nítida a necessidade/utilidade no provimento jurisdicional
exibitório  como  forma  de  garantir  o  ingresso  de  futura  e  eventual  ação
principal revisional. A respeito, confira-se o aresto:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇAO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL  E
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.
PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  MÉRITO.
DOCUMENTO  COMUM  ENTRE  AS  PARTES.
DEVER  DE  GUARDA  PELO  PRAZO
PRESCRICIONAL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.  (…). -  Quando a
relação é de natureza eminentemente obrigacional,
visto que se discute a abusividade de cláusulas de
contrato  de  participação  financeira  destinados  a
habilitar os aderentes ao uso de linha telefônica, bem
corno à aquisição de ações da TELEBRÁS,  o prazo
prescricional a ser observado é aquele previsto nos
arts. 177 do Código Civil de 1916 - 20 anos e 205 do
Código  Civil  em  vigor  -  10  anos,  observadas  as
regras  de transição estabelecidas no art.  2.028 do
Código  Civil  de  2002.  -  Em  sendo  o  documento
comum, o dever de exibição pela parte contrária é
patente,  mormente  em  observado  a
necessidade/utilidade no provimento como forma de
viabilizar  o  ingresso  de  futura  e  eventual  ação
principal,  decorrente  da  relação  jurídica  firmada
entre as partes que somente se mostra possível com
a ordem de exibição requerida”.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20020080382480001,  1  CAMARA  CIVEL,  Relator
Manoel  Soares Monteiro ,  j.  em 23-02-2012).(grifo
nosso).

Assim, uma vez verificada a correta análise acerca do dever de
exibição de contrato de financiamento bancário que, apesar de já liquidado,
ainda se encontra dentro do prazo prescricional previsto para o ajuizamento de
eventual ação revisional, bem como se averiguando presente a obrigação de
exibir, revela-se irretocável a sentença recorrida.
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Ademais,  há  de  se  registrar  a  manifesta  impropriedade  dos
argumentos recursais atinentes à fumaça do bom direito e ao perigo na demora
da prestação jurisdicional,  tecidos  genericamente  e  voltados  indevidamente
contra liminares em processos cautelares. Pela simples leitura das razões de
fls. 82/85, percebe-se que o apelante se refere ao “deferimento da liminar em
cautelar  de  exibição  de  documentos”,  à  “liminar  ab  initio”,  à  “concessão
inaudita altera pars”.

Por tudo o que foi exposto, NEGO PROVIMENTO ao Apelo,
mantendo-se na íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão,  o  Desembargador  …...................Ainda,
participaram do julgamento, os Desembargadores Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho (Relator) e …...........

Presente  o  Dr.  ….................,  Procurador  de  Justiça,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, em                 de 2013 – data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator
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